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PROVA DE DIREITO PENAL E DE DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

12/05/2007 
 

PRIMEIRA PARTE: SENTENÇA (valor: 6 pontos) 
 

LEIA COM ATENÇÃO O RELATÓRIO E A TRANSCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS 
PEÇAS QUE CONSTAM DOS AUTOS DA AÇÃO PENAL E PROFIRA A DECISÃO QUE 
ENTENDER ADEQUADA. 

NÃO DEVE SER REPETIDO O RELATÓRIO. 
 
 

 
 SENTENÇA 
 Relatório  
 Vistos etc.  
 O Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios denunciou CARLOS APARECIDO 
DA SILVA e FRANCISCO FREDERICO SOUZA, qualificados nos autos, ambos por incursão no 
artigo 157, § 2º, incisos I e II, c/c o art. 70, ambos do Código Penal, porque, nos termos da denúncia de 
fls. 2/3: 

“No dia 14 de fevereiro de 2007, por volta das 18h30, no interior do estabelecimento 
comercial Lotérica Boa Sorte, localizado na CLN 322, Bloco N, loja 13, Asa Norte, nesta 
cidade de Brasília, DF, o primeiro denunciado, CARLOS APARECIDO DA SILVA, com o 
rosto envolto por uma meia, anunciou um assalto e, mediante grave ameaça exercida com 
emprego de arma de fogo, subtraiu do proprietário do referido estabelecimento, BENEDITO 
APARECIDO DA MOTTA, o valor de R$1.417,00 (um mil quatrocentos e dezessete reais), 
que se encontrava no caixa, e de duas vítimas que se encontravam na casa lotérica, JOAQUIM 
FERREIRA JÚNIOR e JOANA QUITÉRIA DOMINGAS, respectivamente, R$50,00 
(cinqüenta reais) e um celular Motorola, e R$30,00. Enquanto o primeiro denunciado executava 
o assalto, o segundo, FRANCISCO FREDERICO SOUZA, aguardava em uma motocicleta, 
parado em frente à loja, vigiando e dando cobertura. Depois de subtrair os bens das vítimas, o 
primeiro denunciado as trancou no banheiro da loja e, mesmo sem qualquer resistência 
esboçada, deu uma coronhada na cabeça do proprietário, que desmaiou, e alertou os demais 
para que só tentassem sair passados 5 (cinco) minutos, senão levariam bala. Finda a ação, 
fugiram os denunciados na referida motocicleta, pilotada pelo segundo denunciado. Agiram 
ambos de forma consciente e voluntária, unidos pelo mesmo desígnio e propósito, em autêntica 
divisão de tarefas.  
 Mal se afastavam da loja, quando foram vislumbrados por policiais militares em 
patrulhamento em um veículo da Polícia Militar, que desconfiaram da movimentação feita. Os 
policiais perseguiram e alcançaram os assaltantes dez quadras adiante. Detiveram-nos e 
retornaram à loja, onde, ouvindo as vítimas, deram voz de prisão aos denunciados, que foram 
conduzidos à 2ª Delegacia de Polícia, onde lavrado o flagrante”.    

 A denúncia, instruída com o auto de prisão em flagrante de fls. 5/13 e arrolando testemunhas, 
foi recebida em 26/02/2007. 
 Boletim de vida pregressa de CARLOS APARECIDO DA SILVA, brasileiro, solteiro, 
profissão e endereço desconhecidos, nascido em 15 de abril de 1983, em Boa Vista, Roraima, às fls. 
15/16. 
 Boletim de vida pregressa de FRANCISCO FREDERICO SOUZA, brasileiro, solteiro, 
entregador, nascido em 7 de janeiro de 1988 em Brasília, Distrito Federal, onde reside na SQN 431, 
Bloco Z, ap. 49, às fls. 17/18. 
 Laudo avaliando em R$150,00 (cento e cinqüenta reais) o celular à fl. 24.  
 Termo de restituição às vítimas dos valores e celular subtraídos às fls. 26/27. 
 Os réus foram citados e interrogados, conforme termos de fls. 39 e 40.  



 2

 Apresentaram defesa prévia, representados por diferentes Defensores Públicos, fls. 43/44 e 47, 
negando os fatos e arrolando as mesmas testemunhas do Ministério Público. 
 Juntou o segundo denunciado, fl. 49, cópia da sua carteira profissional, constando que, na data 
do fato, mantinha contrato de emprego com a Lanchonete Delícia, da Asa Norte, na função de 
entregas.  
 Em audiência de instrução (termo de fl. 58), foram ouvidas as testemunhas JOSÉ VENÂNCIO 
MILITÃO (fl. 59) e CARLOS EZEQUIEL DE ARAÚJO NETO (fl. 60) e as vítimas BENEDITO 
APARECIDO DA MOTTA (fl. 61) e JOAQUIM FERREIRA JÚNIOR (fl. 62), dispensada a vítima 
JOANA QUITÉRIA DOMINGAS. 
 Na fase do artigo 499 do Código de Processo Penal, requereu o Ministério Público a 
atualização da folha penal dos denunciados (fl. 65). As defesas nada requereram (fls. 66/67). 
 Juntada folha penal do denunciado CARLOS APARECIDO DA SILVA (fls. 71/74), 
registrando: 1) condenação por furto (artigo 155, caput, do Código Penal), praticado em 13 de 
setembro de 2001, com trânsito em julgado para a acusação em 15 de agosto de 2002 e, para a defesa, 
em 10 de março de 2003, à pena de um ano de reclusão, regime aberto; 2) condenação por roubo (art. 
157, caput, do Código Penal), praticado em 11 de dezembro de 2006, à pena de quatro anos de 
reclusão, regime aberto, interpostos recursos de apelação pela acusação e pela defesa, ainda não 
julgados pelo Tribunal; 3) ação penal em curso na Vara do Tribunal do Júri de Brasília, por tentativa 
de homicídio (artigo 121, caput, c/c o artigo 14, II, ambos do Código Penal), ocorrida em 29/10/2006, 
em fase de pronúncia. Nenhuma incidência penal, além da referente ao presente processo, registra o 
denunciado FRANCISCO FREDERICO SOUZA (fl. 75). 
 Em alegações finais, fls. 97/98, o Ministério Público, ressaltando que a autoria e a 
materialidade foram devidamente provadas, pediu a condenação dos denunciados, por incursão no 
artigo 157, § 2º, incisos I e II, c/c o art. 70, ambos do Código Penal, nos termos da denúncia, com a 
recomendação dos mesmos na prisão em que se encontram.    
 A defesa técnica do primeiro denunciado, CARLOS APARECIDO DA SILVA, sustenta, nas 
alegações finais de fls. 101/103, que ele não praticou o crime que lhe é atribuído. Narra que, na 
realidade, havia saído com seu amigo FRANCISCO FREDERICO SOUZA e havia bebido muito. 
Afirma que queria fazer uma aposta, pois se sentia com sorte, e pediu ao seu amigo, que pilotava a 
moto, para parar na frente da casa lotérica e, quando nela ia entrar, viu um homem com o rosto coberto 
por meia sair correndo do estabelecimento, tendo, inclusive, esbarrado nele. Por isso se assustou e, 
retornando à moto, pediu para seu amigo sair logo. Aí foram perseguidos pela Polícia e presos. Insiste 
em que foi confundido com o verdadeiro assaltante, que fugiu. Explica que o dinheiro que foi 
apreendido em seu poder, pouco mais de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais), havia ganho no 
“jogo do bicho”, e que não sabe esclarecer como estava com o celular Motorola da vítima Joaquim 
Ferreira Júnior, mas certamente ele foi parar na sua jaqueta, quando esbarrou no verdadeiro assaltante, 
que o devia estar levando. Sustenta que não pode ser admitido o testemunho dos policiais que 
efetuaram a prisão do denunciado e do seu amigo, em face do interesse que têm os mesmos em 
confirmar a acusação. Pede a sua absolvição, fundada no artigo 386, VI, do Código de Processo Penal. 
Apenas para argumentar, diz que não estava armado, não tendo sido apreendida qualquer arma de 
fogo, por isso não cabendo a circunstanciadora do inciso I do § 2º do artigo 157 do Código Penal. 
Assevera que, de qualquer sorte, não houve roubo consumado, porque em momento algum houve 
posse tranqüila dos bens subtraídos, tendo havido perseguição imediata, sempre ficando sob os olhos 
da Polícia. Daí dever ser aplicado o artigo 14, II, do Código Penal, com diminuição da pena em 2/3 
(dois terços). Pede, em qualquer hipótese, que seja concedida liberdade provisória para apelar, já que 
não persiste razão para ficar preso.  
 A defesa técnica do segundo denunciado, FRANCISCO FREDERICO SOUZA, destaca, nas 
alegações finais de fls. 105/106, que, apesar de ter ele confessado saber que seu amigo CARLOS 
APARECIDO DA SILVA ia assaltar a casa lotérica, desconhecia que o mesmo se encontrava armado, 
não tendo visto, em momento algum, qualquer arma de fogo, tanto que ela não foi apreendida pela 
Polícia. Sublinha que, sem a apreensão e perícia de eficiência da arma, não cabe a circunstanciadora do 
inciso I do § 2º do artigo 157 do Código Penal, assim como não cabe a do inciso II, porquanto não 
executou qualquer ato efetivo do assalto, limitando-se a ficar na motocicleta, sequer tendo entrado na 
loja, com o que não há falar em concurso de pessoas. Argumenta que, de acordo com o artigo 29, § 1º, 
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do Código Penal, sua participação foi de menor importância, porque se limitou a conduzir o primeiro 
denunciado, não tendo executado qualquer ato do assalto, pelo que, se condenado, faz jus à diminuição 
de 1/3 (um terço) da pena. Assevera cuidar-se, no máximo, de crime tentado, não consumado, porque 
houve perseguição imediata, não conseguindo os agentes a posse tranqüila das coisas subtraídas. 
Lembra que, favoráveis lhe sendo as circunstâncias judiciais, sua pena base deve ser fixada no mínimo, 
depois sendo reduzida por ser menor – prontuário civil de fl. 18 - e por ter confessado, incidindo, após, 
a diminuição pela participação de menor importância e a diminuição de 2/3 (dois terços) pela tentativa. 
Ao fim, pede a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, por entender que 
sua pena deve ficar bem abaixo de 4 (quatro) anos de privação de liberdade e não exercitou qualquer 
ameaça ou violência contra as vítimas. Roga, ainda, a concessão de liberdade para apelar, pois não há 
fundamento algum para continuar preso, principalmente exercendo trabalho lícito.  
 É o relatório. 
  
 
 AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE 
 Às vinte horas do dia quatorze de fevereiro do ano de dois mil e sete, na Segunda Delegacia de 
Polícia, na Asa Norte, Brasília, Distrito Federal, onde se achava presente o Dr. Gastão Feliciano de 
Andrade, delegado de polícia, comigo, Alberto da Costa Assunção, escrivão de polícia adiante 
assinado, compareceu o CONDUTOR: JOSÉ VENÂNCIO MILITÃO, brasileiro, casado, 2º sargento 
da Polícia Militar, 2º BPM/PMDF. Inquirido pela autoridade policial, respondeu: QUE hoje, por volta 
das 18h40, encontrava-se em patrulhamento com o soldado CARLOS EZEQUIEL DE ARAÚJO 
NETO, na viatura prefixo RP-1313, quando viram, em frente à Lotérica Boa Sorte, localizado na CLN 
322, Bloco N, loja 13, Asa Norte, nesta cidade, dois elementos em atitude suspeita, em uma 
motocicleta, afastando-se rapidamente, como que fugindo, pelo que passaram a persegui-los com a 
viatura policial; QUE, após umas dez quadras, alcançaram a motocicleta com os dois elementos, 
identificados como CARLOS APARECIDO DA SILVA e FRANCISCO FREDERICO SOUZA, e os 
abordaram e revistaram, encontrando nos bolsos da jaqueta de CARLOS APARECIDO DA SILVA 
um celular marca Motorola e cerca de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais) em dinheiro; QUE, 
indagados sobre o porquê da sua conduta e sobre o celular e dinheiro, nada souberam explicar, 
limitando-se a dizer que estavam dando “umas voltas” e que o celular e o dinheiro eram seus; QUE, 
desconfiados, o declarante e seu colega retornaram à Casa Lotérica, onde, com as declarações do 
proprietário e de clientes vitimados, constataram a realização do assalto praticado pelos dois 
elementos; QUE as vítimas reconheceram CARLOS APARECIDO DA SILVA como o elemento que 
entrou armado na loja e realizou o assalto; QUE, então, deu voz de prisão aos dois elementos e os 
conduziu até esta Delegacia; QUE as vítimas declararam que o assaltante que entrou na loja estava 
com uma arma de fogo, mas que não encontrou a mesma, acreditando que tenha sido “dispensada” 
durante a perseguição. Nada mais disse nem lhe foi perguntado. PRIMEIRA TESTEMUNHA: 
CARLOS EZEQUIEL DE ARAÚJO NETO, brasileiro, separado judicialmente, soldado da Polícia 
Militar lotado no 2º BPM/PMDF. Testemunha compromissada, inquirida, respondeu: QUE hoje, por 
volta das 18h40, encontrava-se em patrulhamento com o 2º sargento da Polícia Militar JOSÉ 
VENÂNCIO MILITÃO, na viatura prefixo RP-1313, quando viram, em frente à Lotérica Boa Sorte, 
localizado na CLN 322, Bloco N, loja 13, Asa Norte, nesta cidade, dois elementos em atitude bastante 
suspeita, já que empreendiam retirada rapidamente da frente da referida Casa Lotérica, em uma 
motocicleta; QUE, então, passaram a persegui-los com a viatura policial; QUE, após umas dez 
quadras, alcançaram a motocicleta com os dois elementos, identificados como CARLOS 
APARECIDO DA SILVA e FRANCISCO FREDERICO SOUZA, e os abordaram e revistaram, 
encontrando nos bolsos da jaqueta de CARLOS APARECIDO DA SILVA um telefone celular, de 
marca Motorola, em cujo visor aparecia o nome JOAQUIM, e cerca de R$1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais) em dinheiro; QUE, perguntados sobre o porquê da sua conduta e sobre o celular e 
dinheiro, nada souberam explicar, apenas dizendo que estavam dando “umas voltas” e que o celular e o 
dinheiro eram seus; QUE, não convencidos pelas explicações, o declarante e seu colega retornaram à 
Casa Lotérica, onde, com as declarações do proprietário e de clientes vitimados, verificaram a 
realização do assalto praticado pelos dois elementos; QUE as vítimas afirmaram que o elemento que 
entrou na Casa Lotérica e os ameaçou, CARLOS APARECIDO DA SILVA, estava armado com um 
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revólver; QUE o revólver não foi encontrado com os assaltantes; QUE o 2º sargento da Polícia Militar 
JOSÉ VENÂNCIO MILITÃO deu voz de prisão aos dois elementos, que foram conduzidos até esta 
Delegacia. Nada mais disse nem lhe foi perguntado. PRIMEIRA VÍTIMA: BENEDITO 
APARECIDO DA MOTTA, brasileiro, divorciado, comerciante, com quarenta e quatro anos de idade, 
residente e domiciliado nesta Capital, na Lotérica Boa Sorte, na CLN 322, Bloco N, loja 13, Asa 
Norte, de que é proprietário. Inquirido, respondeu: QUE se encontrava na sua Lotérica neste dia, 
atendendo um cliente, quando, cerca das 18h30, um elemento entrou com o rosto envolto por uma 
meia, anunciou um assalto e, empunhando um revólver, exigiu todo dinheiro do caixa, senão “ia 
mandar bala”; que passou todo o dinheiro do caixa para o meliante, R$1.417,00 (um mil quatrocentos 
e dezessete reais), que foi o que recebeu de volta; que, embora o elemento tivesse o rosto coberto por 
uma meia, olhou bem sua fisionomia e roupa, ouviu sua voz, e o reconhece como sendo o conduzido 
CARLOS APARECIDO DA SILVA; que também foram assaltados dois clientes do estabelecimento, 
JOAQUIM FERREIRA JÚNIOR e JOANA QUITÉRIA DOMINGAS, dele sendo subtraídos R$50,00 
(cinqüenta reais) e um celular Motorola, e dela, R$30,00; que, depois de recolher os bens, o assaltante 
levou o declarante e as outras duas vítimas para banheiro da loja, onde, mesmo sem qualquer 
resistência do declarante, ele deu uma coronhada na sua cabeça; que, então, desmaiou; que, quando 
acordou, já estava fora do banheiro, pois as outras vítimas tinham conseguindo abrir as portas; QUE, 
em seguida, chegaram os policiais com os dois assaltantes, tendo o declarante reconhecido CARLOS 
APARECIDO DA SILVA como o que entrou na loja e realizou o assalto. Nada mais disse nem lhe foi 
perguntado. SEGUNDA VÍTIMA: JOAQUIM FERREIRA JÚNIOR, brasileiro, casado, servidor 
público, residente nesta cidade, na SNQ 601, Bloco Q, ap. 59. Inquirido, respondeu: QUE se 
encontrava na Lotérica para fazer um jogo, por volta das 18h30; QUE viu quando um elemento desceu 
de uma moto, que ficou parada na frente da Loja, com outro elemento na direção; QUE o elemento que 
desceu da moto estava com o rosto coberto por uma meia; QUE ele entrou na loja e anunciou o assalto; 
QUE a meia era transparente e viu a fisionomia do elemento; QUE ele é o conduzido CARLOS 
APARECIDO DA SILVA; QUE ele estava com uma arma de fogo com a qual ameaçou todos; que ele 
roubou o dinheiro do caixa, o dinheiro do declarante, R$50,00 (cinqüenta reais), e um celular 
Motorola, e o dinheiro da outra cliente, JOANA; que o assaltante levou todos para o banheiro da loja e 
deu uma coronhada na cabeça do proprietário, mesmo sem ele ter reagido; que o assaltante ameaçou 
que só saíssem do banheiro depois de cinco minutos, senão “levariam bala”; que, passados alguns 
minutos, conseguiram abrir a porta e saíram, carregando o proprietário da loja, que desmaiara; que 
logo chegaram os policiais; que, mesmo trancado no banheiro, ouviu o barulho da moto se afastando. 
Nada mais disse nem lhe foi perguntado. TERCEIRA VÍTIMA: JOANA QUITÉRIA DOMINGAS, 
brasileira, solteira, empregada doméstica, residente na SQN 322, Bloco A, ap. 123, nesta Capital. 
Inquirida, respondeu: QUE se encontrava na Lotérica para fazer um jogo, por volta das 18h30; QUE 
estava distraída, marcando uma cartela, quando ouviu uma voz de homem anunciando um assalto; 
QUE virou e viu, assustada, um elemento com uma meia cobrindo o rosto e empunhando um revólver; 
QUE estava muito nervosa e não viu a fisionomia do elemento; QUE ele roubou o dinheiro da 
declarante, R$30,00 (trinta reais); QUE ele também roubou o dinheiro do caixa e de outro cliente, de 
quem também levou um celular; QUE o assaltante obrigou todos a entrar no banheiro da loja e deu 
uma coronhada na cabeça do proprietário, mesmo sem ele ter reagido; que o assaltante ameaçou que só 
saíssem do banheiro depois de cinco minutos, senão “levariam bala”; que, transcorridos alguns 
minutos, conseguiram abrir a porta e saíram, levando o proprietário da loja, que desmaiara; que logo 
chegaram os policiais; que do banheiro ouviu o barulho de uma moto se afastando. Nada mais disse 
nem lhe foi perguntado. PRIMEIRO CONDUZIDO: CARLOS APARECIDO DA SILVA, 
brasileiro, solteiro, profissão e endereço desconhecidos, nascido em 15 de abril de 1983, em Boa Vista, 
Roraima. Cientificado de seus direitos, disse que se reservava o direito de só prestar declarações em 
juízo. E mais não disse nem lhe foi perguntado. SEGUNDO CONDUZIDO: FRANCISCO 
FREDERICO SOUZA, brasileiro, solteiro, entregador, nascido em 7 de janeiro de 1988 em Brasília, 
Distrito Federal, onde reside na SQN 431, Bloco Z, ap. 49. Cientificado de seus direitos etc. Inquirido, 
respondeu: QUE sabia que seu amigo CARLOS APARECIDO DA SILVA iria assaltar a casa lotérica, 
mas desconhecia que o mesmo se encontrava armado, não tendo visto, com ele, qualquer arma de 
fogo; QUE combinou com CARLOS que o levaria na moto, lhe daria cobertura, vigiando, e, depois, 
lhe daria fuga, mediante divisão do produto da subtração; QUE não executou qualquer ato efetivo do 
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assalto, limitando-se a ficar na motocicleta, sequer tendo entrado na loja; QUE quem entrou na loja foi 
CARLOS; que aguardou CARLOS sair e fugiram na moto, pilotada pelo declarante; que logo foram 
perseguidos pela Polícia, sendo detidos quadras adiante, porque não conseguiram se livrar da 
perseguição; QUE, durante a perseguição, não viu CARLOS “dispensar” qualquer arma. E mais não 
disse nem lhe foi perguntado.   
 
 TERMO DE INTERROGATÓRIO  
 Aos sete dias do mês de março do ano de dois mil e sete, nesta cidade de Brasília, na sala de 
audiências da 11ª Vara Criminal de Brasília, presentes o MM. Juiz, o Promotor de Justiça, o acusado 
CARLOS APARECIDO DA SILVA e seu defensor, comigo secretário, depois de esclarecidos ao réu, 
na forma dos artigos 185, § 2º, e 186 do Código de Processo Penal, seus direitos de permanecer em 
silêncio e de se entrevistar previamente com seu defensor, procedeu-se ao seu interrogatório na forma 
do artigo 187 do referido Código. Interrogado, respondeu: QUE não praticou o crime que lhe é 
imputado; QUE, na realidade, havia saído com seu amigo FRANCISCO FREDERICO SOUZA para 
“tomar umas biritas”; QUE pediu ao seu amigo, que pilotava a moto, para parar na frente da casa 
lotérica, pois queria fazer um jogo, e se achava com sorte, até porque, naquele dia, já tinha ganho no 
“jogo do bicho”; QUE, quando nela ia entrar, viu um homem com o rosto coberto por meia sair 
correndo do estabelecimento, tendo, inclusive, esbarrado nele; QUE se assustou e, retornando à moto, 
pediu para seu amigo sair logo; QUE foram perseguidos pela Polícia e presos; QUE foi confundido 
com o verdadeiro assaltante, que fugiu; QUE, como havia bebido muito e o assaltante estava com o 
rosto encoberto por uma meia, não é capaz de descrevê-lo nem reconhecê-lo; QUE só pode dizer que 
ele era mais alto uns dez centímetros do que o declarante, que mede um metro e sessenta e dois 
centímetros; QUE também era mais forte; QUE tinha consigo pouco mais de R$1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais), que havia ganho no “jogo do bicho”; QUE prefere não dizer onde apostou e ganhou; 
QUE o celular Motorola da vítima Joaquim Ferreira Júnior certamente foi parar na sua jaqueta, quando 
esbarrou no verdadeiro assaltante; QUE já foi processado e condenado, uma vez por furto e outra por 
roubo; QUE tem processo em andamento por tentativa de homicídio. O MINISTÉRIO PÚBLICO e o 
defensor nada perguntaram. Nada mais havendo, encerrou-se este. 
 
 TERMO DE INTERROGATÓRIO  
 Aos sete dias do mês de março do ano de dois mil e sete, nesta cidade de Brasília, na sala de 
audiências da 11ª Vara Criminal de Brasília, presentes o MM. Juiz, o Promotor de Justiça, o acusado 
FRANCISCO FREDERICO SOUZA e seu defensor, comigo secretário, depois de esclarecidos ao réu, 
na forma dos artigos 185, § 2º, e 186 do Código de Processo Penal, seus direitos de permanecer em 
silêncio e de se entrevistar previamente com seu defensor, procedeu-se ao seu interrogatório na forma 
do artigo 187 do referido Código. Interrogado, respondeu: QUE sabia que seu amigo CARLOS 
APARECIDO DA SILVA iria assaltar a casa lotérica, mas desconhecia que o mesmo se encontrava 
armado; QUE não viu qualquer arma de fogo; QUE combinou com CARLOS que o levaria na moto, 
lhe daria cobertura, vigiando, e, depois, lhe daria fuga, mediante uma recompensa; QUE não executou 
qualquer ato efetivo do assalto; QUE apenas ficou na motocicleta; QUE não entrou na loja; QUE quem 
entrou na loja foi CARLOS; QUE aguardou CARLOS sair e fugiram na moto, pilotada pelo 
declarante; QUE logo foram perseguidos pela Polícia, sendo detidos quadras adiante; QUE, durante a 
perseguição, não viu CARLOS “dispensar” qualquer arma; QUE está arrependido do que fez; QUE 
nunca foi processado antes. O MINISTÉRIO PÚBLICO e o defensor nada perguntaram. Nada mais 
havendo, encerrou-se este. 
 
 ASSENTADA 
 Aos três dias do mês de abril do ano de dois mil e sete, nesta cidade de Brasília, na sala de 
audiências da 11ª Vara Criminal de Brasília, presentes o MM. Juiz, o Promotor de Justiça, os réus e 
seus defensores, passou-se à inquirição das testemunhas a seguir qualificadas e inquiridas: 

1ª TESTEMUNHA: JOSÉ VENÂNCIO MILITÃO, brasileiro, casado, 2º sargento da Polícia 
Militar, 2º BPM/PMDF. Aos costumes disse nada. Testemunha compromissada na forma da lei. 
Inquirido, respondeu: que confirma o inteiro teor das declarações prestadas à autoridade policial, 
constantes do auto de prisão em flagrante; que as vítimas confirmaram que o réu CARLOS 
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APARECIDO DA SILVA estava armado; que não encontrou qualquer arma de fogo com o referido 
réu; que reconhece o réu CARLOS APARECIDO DA SILVA, aqui presente, como o elemento 
reconhecido pelas vítimas como o autor do assalto; que o referido réu estava na posse dos bens 
subtraídos. Pelo Ministério Público nada foi perguntado. Às perguntas do defensor do primeiro 
acusado, respondeu: que o acusado CARLOS, ao ser preso, preferiu ficar em silêncio; que, quando 
detido, o réu CARLOS não estava com a meia que teria encoberto seu rosto. Pelo defensor do segundo 
acusado nada foi perguntado. Nada mais disse nem lhe foi perguntado. 

2ª TESTEMUNHA: CARLOS EZEQUIEL DE ARAÚJO NETO, brasileiro, separado 
judicialmente, soldado da Polícia Militar lotado no 2º BPM/PMDF. Aos costumes disse nada. 
Testemunha compromissada na forma da lei. Inquirido, respondeu: que confirma o inteiro teor das 
declarações prestadas à autoridade policial, constantes do auto de prisão em flagrante; que as vítimas 
disseram que o réu CARLOS APARECIDO DA SILVA estava armado quando do assalto; que não 
encontrou a arma de fogo com o referido réu; que reconhece o réu CARLOS aqui presente como 
aquele que foi reconhecido pelas vítimas como o autor do assalto; que o referido réu estava com os 
bens subtraídos. Às perguntas do Ministério Público, respondeu: que a movimentação rápida dos 
acusados, em frente à loja, afastando-se, como que em fuga, é que chamou a atenção do depoente e de 
seu colega. Às perguntas do defensor do primeiro acusado, respondeu: que o acusado CARLOS, ao ser 
preso, preferiu ficar em silêncio; que, quando detido, o réu CARLOS não estava com a meia que teria 
encoberto seu rosto. Às perguntas do defensor do segundo acusado, respondeu: que o segundo 
acusado, FRANCISCO, é quem pilotava a motocicleta; que as vítimas disseram que só o primeiro 
acusado, CARLOS, entrou na loja e realizou o assalto. Nada mais disse nem lhe foi perguntado. 

1ª VÍTIMA: BENEDITO APARECIDO DA MOTTA, brasileiro, divorciado, comerciante, 
com quarenta e quatro anos de idade, residente e domiciliado nesta Capital, na Lotérica Boa Sorte, na 
CLN 322, Bloco N, loja 13, Asa Norte, de que é proprietário. Ao costumes disse ser vítima. Inquirido, 
respondeu: que confirma o inteiro teor das declarações prestadas à autoridade policial, constantes do 
auto de prisão em flagrante; que reconhece o primeiro acusado aqui presente, CARLOS, como aquele 
que entrou na loja e realizou o assalto; que CARLOS empunhava uma arma de fogo, com a qual 
ameaçou todos; que CARLOS, quando obrigou todos a entrar no banheiro da loja, deu uma coronhada 
com o revólver na cabeça do depoente, que desmaiou; que não teve maiores conseqüências por causa 
da pancada. Sem perguntas do Ministério Público. Às perguntas do defensor do primeiro acusado, 
respondeu: que não sabe se a arma foi apreendida pela Polícia. Às perguntas do defensor do segundo 
acusado, respondeu: que o segundo acusado, FRANCISCO, não entrou na loja. Nada mais disse nem 
lhe foi perguntado. 

2ª VÍTIMA: JOAQUIM FERREIRA JÚNIOR, brasileiro, casado, servidor público, residente 
nesta cidade, na SNQ 601, Bloco Q, ap. 59. Ao costumes disse ser vítima. Inquirido, respondeu: que 
confirma o inteiro teor das declarações prestadas à autoridade policial, constantes do auto de prisão em 
flagrante; que reconhece o primeiro acusado aqui presente, CARLOS, como quem realizou o assalto, 
entrando, de arma em punho, na loja. Às perguntas do Ministério Público, respondeu: que CARLOS 
subtraiu o dinheiro do caixa, o celular e o dinheiro do depoente e dinheiro de outra cliente, JOANA. 
Sem perguntas do defensor do primeiro acusado. Às perguntas do defensor do segundo acusado, 
respondeu: que o segundo acusado, FRANCISCO, não entrou na loja. Nada mais disse nem lhe foi 
perguntado. 
 
 
 Decido. 
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SEGUNDA PARTE – QUESTÕES 

Será atribuída a cada questão 1 (um) ponto. 

PRIMEIRA QUESTÃO 

Leia o texto e responda à pergunta: 

Pedro e Paulo, companheiros de longas datas, acostumados a cometer crimes contra o 

patrimônio, souberam, por informações de Maria, namorada de um amigo deles, João, que, uma 

senhora, para quem a amiga de Maria, Marli, trabalhava, mantinha em sua casa jóias que revendia. 

Interessados nas jóias, e como não sabiam onde ficava a casa, disseram a Maria que, se obtivesse o 

endereço com Marli, dariam a ela, Maria, parte do que conseguissem com a venda das jóias.  E se 

Marli, no dia que eles marcassem, quando saísse do trabalho, deixasse a porta da casa sem trancar, 

receberia R$ 300,00. Marli, conversando com Maria, sem saber de sua intenção, informou o endereço 

onde trabalhava. Ao receber a oferta para que deixasse a porta aberta, indignada, não a aceitou. 

Maria, Pedro e Paulo, cientes do endereço, resolveram que pegariam as jóias. No dia 

combinado, após passar na casa de Maria, onde se encontrava João, o qual, na oportunidade, soube, 

pelas conversas que presenciou entre os três, o que eles planejavam, tomaram um táxi, e, por volta das 

23:30 horas, saíram para a empreitada. Chegando à residência, tocaram a campainha. Como ninguém 

atendeu, saltaram o muro e foram à porta dos fundos. Antes de usar o pé-de-cabra, que levaram para 

arrombá-la, ao girar o trinco, para surpresa deles, a porta abriu sem dificuldade, pois, Marli (as 

investigações elucidaram), por descuido, no dia, ao sair do trabalho, esqueceu de trancá-la.  Eles, 

então, entraram e apanharam as jóias, bem como um revólver. 

Um dia depois, Paulo encontrou com João, que, sabendo o que aconteceu, a pedido de 

Maria, encarregou-se de guardá-las em sua casa até que Paulo encontrasse um comprador para elas. Na 

ocasião, Maria temendo o que pudesse lhe acontecer, disse a Paulo que nada mais queria, nada tendo 

recebido. Quanto ao revólver, foi localizado na casa da mãe Paulo, que informou onde a arma havia 

sido guardada pelo filho, quando a polícia bateu na sua porta com um mandado de busca e apreensão. 

 Tendo por base a orientação que informa a co-delinqüência, com análise da teoria adotada 

pelo Código Penal a respeito, tipifique as condutas de João, Maria, Marli e da mãe de Paulo. 
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SEGUNDA QUESTÃO 

Marcelo, médico da Secretaria de Saúde, atestou que Marcos, servidor do Distrito Federal, 

encontrava-se doente em dias que faltou ao serviço. Posteriormente, descobriu-se que o servidor, nos 

dias em que foi fornecido o atestado, encontrava-se viajando a passeio. Denunciado pelo crime do 

artigo 301, do Código Penal, Marcelo pretende desclassificação para o do artigo 302, do Código Penal. 

Tem ele razão? Justifique fundamentadamente. 

 

TERCEIRA QUESTÃO 

Roberto, inscrito no concurso para ingresso na Polícia Militar do Distrito Federal, na prova 

de conhecimentos gerais, foi flagrado recebendo informações do gabarito que eram transmitidas a ele 

por dois amigos que, interessados em ajudá-lo a ser aprovado no concurso, transmitiam as informações 

por meio eletrônico a partir de um veículo que estacionaram próximo ao local em que era realizado o 

certame. 

Denunciados por formação de quadrilha, falsidade ideológica e estelionato, foram 

absolvidos com fundamento no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal. Comente 

fundamentadamente o acerto ou não da decisão. 

 

QUARTA QUESTÃO 

Celso tirou Marisa de sua esfera de proteção, privando-a de sua liberdade, para fim 

libidinoso, que não se concretizou. 

Considerando que a Lei nº 11.106, de 28 de março de 2005, revogou o artigo 219, do 

Código Penal, ocorreu a abolitio criminis? Trata-se de fato não punível? Justifique 

fundamentadamente. 

 

     



PROVA SUBJETIVA DE DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO 
ADMINISTRATIVO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
15/05/07 

 
  A presente prova é constituída de 4 (quatro) questões escritas, 
com peso individual de 1 (um) ponto, e na lavratura de uma sentença, em 
situação hipotética, valendo 6 (seis) pontos, de molde a restar comprovado 
conhecimento teórico e prático a respeito dos assuntos e temas versados. 
 
  Na elaboração da sentença, o candidato deverá analisar todas as 
questões debatidas, com o aprofundamento necessário. 
 
  No tocante às questões escritas, o candidato dissertará sobre o 
tema de maneira clara, objetiva e fundamentada. 
 
  Em todos os casos, não é necessária a simples transcrição de 
dispositivos de lei. 
 
  Por fim, a avaliação da prova levará em conta a correção 
lingüística, o raciocínio lógico e bem estruturado, o conteúdo, o 
conhecimento e a capacidade expositiva do candidato. 
 

 
PRIMEIRA PARTE: SENTENÇA 
VALOR: 6,0 (SEIS) PONTOS 
 
  Elabore sentença a partir das premissas fincadas no relatório 
abaixo transcrito. 

 

Em 22.06.2002, nas cernanias de obras realizadas pelo 
Distrito Federal, o Sr. Antônio Martins, então com 40 (quarenta) anos 
de idade, em pleno gozo de sua saúde física e sem qualquer 
histórico de distúrbios psicológicos, ao escorregar de uma escada 
construída pelo Poder Público, sofreu queda de graves proporções e 
conseqüências. Foi imediatamente socorrido e encaminhado a 
hospital especializado da rede pública. Mesmo submetido a 
competente cirurgia de emergência, ficou definitivamente 
tetraplégico e alijado de suas faculdades mentais. Exatamente um 
ano depois do evento, veio a falecer, sem deixar filhos, em 
decorrência de complicações médicas ainda ligadas ao acidente. 

 
Sua ex-companheira, Sra. Margarete Silva, que convivia com 

a vítima, à moda de união estável, nos últimos 15 (quinze) anos, e 



que havia sido nomeada sua curadora por decisão judicial proferida 
pouco depois de acidente, ingressou em juízo com ação de 
reparação de danos, em 22.04.2007, fundada em responsabilidade 
civil do Estado, pleiteando, além dos acréscimos de juros e correção 
monetária: (a) indenização de R$ 100.000,00 (cem mil reais) por 
danos morais; (b) indenização de 3 (três) salários-mínimos, por mês, 
até o limite de vida provável do falecido (65 anos); (c) custas e 
honorários advocatícios. Foram juntados inúmeros documentos, 
dentre os quais recortes de jornais, cópias do prontuário médico e do 
atestado de óbito, radiografias e laudos. 

 
Não houve a pretendida concessão de Justiça Gratuita. 
 
O mandado de citação, devidamente cumprido, foi juntado 

aos autos 10 (dez) dias após o ajuizamento da ação. 
 

Em sua defesa, o Distrito Federal articulou, preliminarmente: 
(a) prescrição, em face do transcurso de significativo lapso temporal 
entre a data do acidente e a do ajuizamento da ação, e (b) 
ilegitimidade ativa “ad causam” da Autora, vez que estaria 
pleiteando, em nome próprio, direito alheio. Alegou, ainda, que a 
vítima percebia de seu empregador apenas um salário-mínimo 
mensal, não sendo legítimo o montante requestado. Disse, mais, 
que nada indicava dependência econômica. Por fim, argumentou 
que a responsabilidade civil do Estado, em casos que tais, é de 
índole subjetiva, cabendo à Autora a prova da omissão e do ilícito 
omissivo de caráter prejudicial, fatos constitutivos de seu alegado 
direito. 

 
A prova testemunhal deferida pelo Juízo indicou, com a 

clareza necessária, que a vítima percebia mesmo 1 (um) salário-
mínimo mensal e que Autora era sua dependente econômica. Além 
disso, ficou evidente que o companheiro da Autora não caiu em via 
pública, de acesso facilitado aos pedestres, mas sim em galeria de 
drenagem e escoamento de águas pluviais, tendo optado por “cortar 
caminho” pela aludida galeria, ao invés de trilhar o trajeto mais 
demorado, embora fosse este último de todo seguro e adequado à 
circulação de transeuntes.  

 
A prova pericial, noutro giro, atestou que o local do acidente, 

justamente uma escada de acesso a galeria de escoamento de 
águas pluviais, estava suficientemente iluminado e protegido do 
trânsito de pedestres, muito embora,  por se tratar de local restrito ao 
público em geral, não se fizesse ornado com corrimões e/ou rampas 
especiais. 

 
Em alegações finais, Autora e Réu se reportaram, sem 

originalidade, às peças processuais anteriormente produzidas. 



 
 
SEGUNDA PARTE: QUATRO QUESTÕES  
 
VALOR: 1 (UM) PONTO CADA 
 
 
PRIMEIRA QUESTÃO 
 
Dissertação  
Tema: Prazo prescricional da ação de repetição de indébito de tributos 
sujeitos a lançamento por homologação. 
 
 
SEGUNDA QUESTÃO 
 
Dissertação 
Tema: Exigência de esgotamento da via administrativa em sede de 
controle judicial da Administração Pública.   
 
 
TERCEIRA QUESTÃO 
 
Dissertação  
Tema: Destinação dos bens desapropriados e retrocessão. 
 
 
QUARTA QUESTÃO 
 
Dissertação 
Tema: Efeitos temporais de lei que altera o processo eleitoral. 
 

 

 

 



PROVA DE DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 
 

13/05/07 
 

  
Primeira parte:  sentença. Valor: 6 (seis) pontos. 
 
--  A partir do relatório que se segue, o candidato deverá completar a sentença, com 

clareza e objetividade na abordagem dos temas. 
 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
38ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL DE BRASÍLIA – DF. 
 
 
 
 

Vistos etc. 
 
CASTOR & TATU LTDA ajuizou ação em face de ARQUIMEDES KALISTO 

dizendo, em síntese, que, selecionada em pregão eletrônico, celebrou com o DISTRITO FEDERAL 
contrato de prestação de serviços de remoção de entulho de prédio demolido, comprometendo-se 
fornecer ao contratante três caminhões, tipo caçamba, com capacidade de dez toneladas cada 
veículo. Pelos serviços receberia R$ 600,00 por viagem. 

 
Dispondo apenas de dois caminhões, necessitou adquirir outro veículo. Atraído por 

anúncio de jornal -- que informava ser a capacidade do veículo anunciado dez toneladas -- 
interessou-se por caminhão usado, marca Mercedes Benz, oferecido por VEÍCULOS PESADOS & 
CIA, veículo que o réu entregou a essa empresa e a autorizou vendê-lo. 

 
Compareceu à loja da vendedora e comprou o veículo por R$ 120.000,00. Em 

pagamento emitiu dois cheques de R$ 50.000,00 cada, nominais à vendedora, um para ser 
descontado de imediato (que a vendedora descontou), e o outro para ser descontado 30 dias depois. 
O restante, R$ 20.000,00, comprometeu-se a pagar, à vendedora, no prazo de 60 dias, conforme 
constou do recibo de compra e venda, emitido pela vendedora em nome desta. 

 
Levou o veículo e continuou os serviços que até então eram prestados com os outros 

dois caminhões. No entanto, no segundo dia em que utilizava o veículo, encarregados do Distrito 
Federal, responsáveis pelo acompanhamento dos serviços, ao constatar que a capacidade de carga do 
veículo não era dez toneladas, mas sete, disseram que o veículo não poderia ser usado por não 
atender as especificações de capacidade (dez toneladas), constantes do contrato.  

 
Comunicou o fato à vendedora e solicitou que o veículo fosse substituído por outro 

com capacidade de dez toneladas, conforme asseguram normas de proteção ao consumidor. A 
vendedora se recusou, dizendo que recebeu o veículo do réu para venda, não tendo, portanto, 
responsabilidade quanto ao fato da menor capacidade de carga do veículo. Em decorrência da 
recusa, sustou o pagamento do segundo cheque e informou a ela, vendedora, que não pagaria o resto 
do preço, R$ 20.000,00. 

 



 2

Como, com cada veículo, realizava oito viagens por dia, passou a suportar prejuízo 
diário de R$ 4.800,00, que, no término do serviço, realizado em 10 dias, alcançou R$ 48.000,00. 

 
Argumentou que, solidária a responsabilidade nas relações de consumo, todos os 

envolvidos na colocação do produto no mercado de consumo e na comercialização respondem pelos 
vícios e inadequação do produto ao fim que se destina, assim como pelos danos causados. E o 
consumidor pode exercer sua pretensão contra todos envolvidos ou, se optar, contra apenas um 
deles. 

 
Aduziu que, dada a transparência que deve presidir as informações sobre produtos e 

serviços oferecidos, a informação de capacidade do veículo, que constou no anúncio que a atraiu e 
acabou resultando no negócio, por não espelhar a verdade, acabou viciando o contrato de compra e 
venda, que, em conseqüência, comporta rescisão, com a restituição dos valores que pagou e 
devolução do veículo ao réu, sobretudo porque a vendedora se recusou substituir o veículo por 
outro. E, pelos prejuízos que sofreu, deve ser indenizada. 

 
Pediu a rescisão do contrato, restituição do valor que pagou, R$ 50.000,00, e 

indenização pelos prejuízos que suportou, no montante de R$ 48.000,00. 
 
Contestou o réu. Argüiu, em preliminar, irregularidade da representação processual 

da autora, feita por instrumento particular, com firma reconhecida de um dos diretores dela, que, 
contudo, não se sabe se a representa, pois não instruída a inicial com ato constitutivo ou contrato 
social.  

Nulidade da citação que, realizada pelo correio, a carta, registrada, foi recebida e 
assinada por sua esposa, e não por ele.  E, na dicção do Código, “deferida a citação pelo correio”, 
pressupõe que, para se efetivar a citação por esse meio, que o autor a requeira. A autora não a 
requereu. 

 
Inépcia da inicial, pois, da narração dos fatos não decorre logicamente o pedido. 

Descreve-se vício ou inadequação do produto fornecido que, caso existisse e a relação fosse de 
consumo, ensejaria a anulação do contrato, e não a rescisão, rescisão que, perfeito e acabado o 
contrato, só seria admissível se precedida de notificação, especialmente porque acena a autora com a 
intenção de devolver o veículo, mas nem mesmo se propôs depositá-lo em juízo. 

 
Ilegitimidade passiva, vez que não teve culpa pelo ocorrido e nem contribuiu para os 

fatos. E a relação não é de consumo e inexiste a decantada solidariedade.  
 
No mérito, disse que a capacidade de carga do veículo, própria de sua categoria, não 

poderia ser ignorada pela autora, empresa que, atuando na prestação de serviços de transporte de 
carga, dispunha de conhecimentos suficientes a respeito da capacidade do veículo. 

 
Em réplica, sustentando que regular a sua representação processual e refutando as 

preliminares argüidas pelo réu, insistiu a autora na procedência do pedido inicial.  
 
O réu, ARQUIMEDES KALISTO, ajuizou ação monitória contra a autora, CASTOR 

& TATU LTDA, dizendo que entregou para venda, a VEÍCULOS PESADOS & CIA, caminhão de 
sua propriedade. 

 
Após a venda, feita à ré (Castor & Tatu Ltda), recebeu da vendedora, Veículos 

Pesados & Cia, parte em dinheiro e cheque, no valor de R$ 50.000,00, nominal à vendedora e 
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endossado a ele, autor, emitido pela ré (Castor & Tatu Ltda), para ser descontado no prazo de 30 
dias. 

 
Na data, apresentou o cheque ao banco que o devolveu porque sustado o pagamento 

pela emitente, a qual, além do valor representado pelo cheque, ainda deve R$ 20.000,00, conforme 
recibo de compra e venda, emitido pela vendedora, Veículos Pesados e Cia, em nome desta. 

 
O cheque perdeu a força executiva, em razão da prescrição. Inviável a execução com 

base nele. E decorrido o prazo prescricional de dois anos para a ação de enriquecimento, o autor não 
pode se valer dessa ação contra a emitente. 

 
Mas o cheque e o recibo de compra e venda do veículo, emitido pela vendedora em 

nome dessa, servem de início de prova escrita para fins de ação monitória.  
 
Pediu a expedição de mandado de pagamento no valor de R$ 84.000,00 (valor do 

débito atualizado monetariamente e acrescido de juros de mora). 
 
A ré opôs embargos à monitória. Disse, em síntese, que existindo conexão entre as 

ações, deveria o autor se valer da reconvenção, e não da monitória, via inadequada.  E que o autor é 
parte ilegítima ativa no tocante ao valor de R$ 20.000,00, porquanto o recibo foi emitido pela 
empresa que vendeu o veículo, em nome dessa, sendo que nele não aparece o nome do autor e nem 
que ele era o proprietário do veículo. 

 
Aduziu que, com a perda, pela prescrição, da força executiva do cheque, e decorrido 

o prazo prescricional de dois anos da ação de enriquecimento contra a emitente, não pode o autor se 
valer da monitória, que não serve para afastar prescrição consumada -- a da execução e da ação de 
enriquecimento. 

 
Acrescentou que sustou o pagamento do cheque e não pagou o restante do preço 

porque o veículo que adquiriu não tinha a capacidade de carga que constou no anúncio de venda que 
a atraiu, irregularidade que afronta normas de proteção ao consumidor, as quais exigem 
transparência nas informações sobre produtos anunciados à venda. 

 
Aduziu que, se não julgados procedentes integralmente os embargos, quando menos 

em parte devem ser acolhidos, para afastar a inclusão indevida de juros de mora, pois, não deu causa 
a mora. 

 
O autor, intimado, não impugnou os embargos. A ré, embargante, manifestou, 

dizendo que os embargos, tendo natureza de ação (do contrário, não passariam de contestação, e na 
monitória não há contestação, argumentou), pediu fossem aplicados ao autor, embargado, os efeitos 
da revelia. 

 
Os processos, nas duas ações, foram reunidos para julgamento em sentença única. Os 

fatos são incontroversos. Estão provados ou foram admitidos. 
 
É o relatório. 
 
Decido. 
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SEGUNDA PARTE – QUESTÕES 
 

 
As questões formuladas devem ser respondidas sucintamente, com fundamentação 

consistente, consideradas a legislação de regência, a doutrina e a jurisprudência predominantes. 
 
Cada questão vale 1 (um) ponto. 
 
 
PRIMEIRA QUESTÃO. 
 
João, brasileiro, solteiro, no foro competente, ajuizou ação de reintegração de posse, 

com pedido de liminar, em desfavor de José, brasileiro, solteiro, sob a alegação deste ter praticado 
esbulho possessório ao invadir sua residência, devidamente cercada e com limites definidos. 

 
A liminar foi indeferida de plano, sob a fundamentação de que, a posse, 

comprovadamente, de mais de ano e dia, impede a medida liminar de interdito. 
 
Citado, o réu apresentou defesa e, em seguida, através de transação efetivada por 

documento escrito, elaborado por advogado e juntado aos autos, as partes reconheceram a posse de 
José. 

 
Após 10 (dez) dias do acordo, antes de sua homologação em juízo, João arrependeu-

se e dirigiu petição ao juiz pleiteando a não homologação do negócio jurídico. O magistrado, mesmo 
diante da manifestação do autor, homologou a transação. 

 
Irresignado, João interpôs o recurso cabível, no prazo legal, atacando a homologação. 
 
Como deverá ser decidido o recurso?  
 
 
 

SEGUNDA QUESTÃO. 
 
Maria ajuizou ação de separação judicial contra João objetivando o decreto de 

separação do casal com reconhecimento da culpa por parte do réu pela ruptura do casamento. 
 
Alegou, em síntese, que se casou com o réu em 2000 e que dessa união nasceram três 

filhos; que o réu não estava arcando com as despesas oriundas do lar; que chegava tarde em casa 
quase todos os dias; que tinha amante; que após uma séria briga em 2003 foi obrigada a sair de casa. 

 
A autora intimada não compareceu à audiência preliminar. O réu compareceu 

desacompanhado de advogado e não contestou a ação. 
 
Ante a revelia do réu, com a conseqüente presunção de veracidade dos fatos alegados 

pela autora na inicial, o juiz acolheu o pedido e decretou dissolvida a sociedade conjugal por culpa 
do réu que, como conseqüência direta do seu comportamento, ficou sujeito a prestar alimentos à 
autora. 

 
Inconformado, apela o réu, sustentando que não poderia ter sido antecipado o 

julgamento do feito. Ademais, a improcedência se impõe. 
 
O juiz decidiu corretamente? 
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TERCEIRA QUESTÃO. 
 
Cuida-se de ação de reintegração de posse ajuizada por Condomínio Conjunto 

Residencial em face de IRB – Empreendimentos Imobiliários, tendo por objeto a área destinada às 
vagas de garagem adquiridas pelos condôminos. 

 
Alega o autor, em essência, que no início do ano de 2006 a ré vendeu 80 (oitenta) 

apartamentos, cada qual com direito a uma vaga de garagem individual, determinada e numerada. A 
partir da entrega das chaves das unidades, esses condôminos e outros não titulares de vagas 
passaram a exercer a posse sobre a área de estacionamento do condomínio. 

 
Em abril de 2006, recebeu solicitação para a retirada dos veículos estacionados no 

local, de modo a permitir a pavimentação necessária. No entanto, concluídos os trabalhos, os 
condôminos foram impedidos de ingressar no terreno, permanecendo trancado com cadeado o 
portão de acesso. Posteriormente, recebeu comunicação acusando a venda de 5 (cinco) vagas de 
garagem pela IRB – Empreendimentos Imobiliários. A conduta desta (IRB) caracteriza esbulho, 
entendeu o Condomínio Conjunto Residencial, impondo-se então a outorga da proteção possessória. 

 
De acordo com a cláusula 35ª da Convenção Condominial e com o Memorial de 

Incorporação, as vagas destinadas ao estacionamento de veículos são consideradas unidades 
autônomas. 

 
Como o candidato resolve a questão? 
 
 
 
 
QUARTA QUESTÃO. 
 
Paulo move ação de prestação de contas em face da ex-cônjuge Maria, dando conta 

de que esta recebe a pensão alimentícia destinada à filha comum, menor impúbere, razão pela qual 
deve esclarecer a real destinação desses recursos, haja vista a suspeita de desvio. 

 
A sentença julgou extinto o processo, na forma do art. 267, VI, do Código de 

Processo Civil, reconhecida a inadequação da via eleita. 
 
Sobreveio apelação no prazo legal, sustentando, em suma, que o autor, responsável 

pelo pagamento da pensão e detentor do pátrio poder, ostenta legitimidade e interesse de agir. 
 
O recurso merece provimento? 

 



PROVA DE DIREITO COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL 
 

14/05/07 
 
 

PRIMEIRA PARTE (valor 6 pontos) 
 
 

Elabore sentença com base no relatório abaixo apresentado, analisando todas as 
questões suscitadas, de natureza processual e de direito material. Serão consideradas a estrutura 
da sentença, a clareza e precisão da fundamentação e correção da linguagem. 
 
 

ADROALDO CAMPOS MATOS propôs ação indenizatória, por perdas e 
danos materiais e morais, em face de LOJA DE CALÇADOS PÉ GRANDE, ANTONIO 
CLÁUSIO SOUTO e BANCO DO TRABALHADOR S/A, aos argumentos seguintes:  

 
Que em 20 de dezembro de 2006 adquiriu vários artigos na LOJA DE 

CALÇADOS PÉ GRANDE, conforme notas fiscais que fez acostar aos autos, emitindo, para 
tanto, cheque pós-datado, no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais), com vencimento previsto para 
20 de fevereiro de 2007. 

 
Contudo, para sua surpresa, o título que entregou à primeira ré foi depositado 

na conta-corrente do segundo réu, Sr. ANTONIO CLÁUSIO SOUTO, no dia 28 de dezembro de 
2006, tendo o seu pagamento sido autorizado e regularmente efetivado pelo terceiro réu, o 
BANCO DO TRABALHADOR S/A., em que pese a observação aposta no verso do título, 
asseverando que o mesmo não poderia, de qualquer forma, ser pago antes da data prevista para o 
seu vencimento.  

 
Em razão do precipitado depósito e do correspondente saque procedido em sua 

conta, o autor sofreu prejuízos diversos, eis que, não possuindo saldo suficiente para tanto, teve 
de se socorrer do valor que lhe foi creditado pelo terceiro réu em razão do contrato de cheque 
especial, sendo obrigado a arcar com o pagamento de taxas bancárias e com altíssimos encargos 
moratórios. 

 
Alega, mais, a ocorrência de danos morais, eis que, em razão do ocorrido, 

deixou de arcar com outros compromissos perante terceiros, tendo sido devolvidos outros 
cheques que emitiu, o que deu ensejo, inclusive, à negativação do seu nome perante o SERASA, 
sendo notório o constrangimento e o aborrecimento que lhe foram causados pela precipitação do 
depósito ocorrido. 

 
Encerra por pleitear a procedência do pedido, condenando-se os réus, 

solidariamente, a indenizar-lhe os danos materiais causados, estes estimados em R$ 3.200,00 
(três mil e duzentos reais), e em danos morais, que pede sejam fixados em valor correspondente 
a dez vezes o valor do título em questão, além das custas processuais e honorários advocatícios.  

 
Regularmente citados, somente compareceram aos autos os primeiro e segundo 

réus, deixando transcorrer, in albis, o terceiro réu, o prazo para contestar.  
 
Em sua contestação, aduz o primeiro réu, que se faz necessário, ab initio, o 

chamamento do SERASA à lide, uma vez que foi o mesmo quem incluiu o nome do autor em 
seus cadastros, acrescentando que não pode responder a ação, considerando que, a partir de 



quando o depósito foi realizado em nome do segundo réu, não pode o mesmo, por via de 
conseqüência, ser responsabilizado por ato praticado por outrem.  

 
Argumentou, mais, que o pedido formulado não procede: a uma, porque em se 

tratando de cheque, poderia a empresa contestante apresentá-lo imediatamente para liquidação, 
de modo que, se assim poderia fazer, igualmente poderia transmiti-lo a terceiro para honrar suas 
obrigações; a duas, porque os danos materiais buscados tiveram ensejo no pagamento realizado 
pelo banco sacado, ora terceiro réu, quando o mesmo não possuía fundos para tanto, de modo 
que não pode responder por tais supostos prejuízos; a três, porque, a partir de quando fez circular 
o título, deixou de existir relação que o ligasse ao autor, passando esta a ocorrer em relação ao 
segundo réu, o qual, efetivamente, foi quem se beneficiou do depósito realizado; a quatro, 
porque, no tocante aos danos morais, a inscrição do nome do autor junto ao SERASA decorreu 
de relação outra que não a estabelecida inicialmente com a primeira ré, de vez que tal se deu em 
função de outros cheques emitidos e que teriam sido devolvidos por insuficiência de fundos, 
faltando, pois, ao autor, nexo de causalidade. 

 
Encerra por pedir a extinção do feito, em relação à sua pessoa, e, 

alternativamente, a improcedência do pedido, com o estabelecimento dos ônus sucumbenciais. 
 
Por seu turno, o segundo réu contestou, asseverando que não poderia ser 

demandado pelo autor, uma vez que não participou da relação negocial entabulada entre o autor 
e a primeira ré, destacando que em se tratando o cheque de um título para pagamento à vista, não 
estaria obrigado a aguardar o prazo aposto na cártula, tanto mais quando, segundo a Lei do 
Cheque, é de 30 dias o prazo para sua apresentação em se tratando de emissão na própria praça, 
o que ocorre na hipótese, ou seja, se aguardasse o vencimento da data impropriamente registrada 
no cheque (20.02.07), perderia o prazo referido, uma vez que o negócio que o originou se 
realizou em 20 de dezembro de 2006. 

 
Afirmou ser possuidor de boa-fé, pelo que não poderia responder pelos 

supostos prejuízos causados ao autor e que este não teria demonstrado o nexo de causalidade 
entre a negativação do seu nome e o depósito pelo mesmo realizado, pugnando pela 
improcedência dos pedidos, com a imposição dos ônus da sucumbência ao autor.  

 
Em réplica, o autor reiterou os argumentos expendidos na inicial, pugnando 

pela decretação da revelia em relação ao terceiro réu.  
 
Chamadas a especificar provas, as partes manifestaram-se no sentido de nada 

mais ter a produzir, oportunidade em que a primeira ré renovou o pedido de denunciação à lide 
do SERASA.  

 
É o relatório.  
 
Decido: 
 

 
 
 
 
 
 

 
 



SEGUNDA PARTE 
 
 
Responda as questões abaixo de maneira suficientemente fundamentada, sabendo que a 
cada uma delas será atribuída menção igual a 01 (um) ponto. 
 
 
1) Em relação às obrigações do falido, a partir de quando volta a correr o prazo 
prescricional, suspenso em decorrência da falência? (0,3 décimos); E quais as formas de 
sua extinção? (0,7 décimos). 
 
 
2) Considerando uma sociedade por conta de participação, onde há mais de um sócio 
ostensivo, como se rege sua liquidação? (0,5 ponto) E como se opera sua obrigação perante 
terceiros? (0,5 ponto). 
 
 
3) Cite 03 (três) hipóteses de sociedades unipessoais (0,6 décimos) e esclareça se, em se 
tratando de incapaz, é possível o exercício da empresa (0,4 décimos).  
 
 
4) Considerando a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, a instituição 
financeira endossatária é parte legítima para a ação declaratória de inexistência do débito e 
sustação do protesto? (0,5 ponto). Esse endosso pode ser presumido? (0,5 ponto). Justifique.  
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